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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 757/23 
 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições 
para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 
dos serviços correspondentes, e dá outras providências; 
 
- Decreto Federal nº 5.055, de 27 de abril de 2004, que institui o Serviço de 
Atendimento Móvel de Urgência – SAMU, em Municípios e regiões do território 
nacional, e dá outras providências;  
 
- Portaria do Ministério da Saúde nº 1.010, de 21 de maio de 2012, que redefine as 
diretrizes para a implantação do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 
192) e sua Central de Regulação das Urgências, componente da Rede de Atenção às 
Urgências;  
 
- Portaria do Ministério da Saúde nº 356, de 8 de abril de 2013, que redefine o 
cadastramento, no SCNES, das Centrais de Regulação das Urgências e das Unidades 
Móveis de Nível Pré-Hospitalar de Urgências pertencentes ao Componente SAMU192 
da Rede de Atenção as Urgências;  
 
- Portaria nº 1.863/GM/MS, de 29 de setembro de 2003, que institui a Política Nacional 
de Atenção às Urgências  
 
- Lei Municipal nº 11.684, de 17 de novembro de 1994, que dispõe sobre 
ressarcimento à Prefeitura Municipal de São Paulo das despesas com os segurados 
de qualquer empresa privada prestadoras de serviços de assistência médica ou de 
administradoras de plano de saúde quando atendidos em unidades de saúde da rede 
Municipal de São Paulo;  
 
- Lei Municipal nº 11.989, de 16 de janeiro de 1996, que torna obrigatória a destinação 
de uma Unidade de Terapia Intensiva Volante (UTI móvel) para cada hospital 
municipal;  
 
- Lei Municipal nº 14.029, de 13 de julho de 2005, que dispõe sobre proteção e defesa 
do usuário do serviço público do Município de São Paulo, e dá outras providências.  
 
- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências;  
 
- Lei Municipal nº 14.909, de 11 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de implantação do sistema de rastreamento por GPS e monitoramento 
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nas ambulâncias da rede pública de saúde do Município de São Paulo, e dá outras 
providências;  
 
- Lei Municipal nº 15.447, de 26 de setembro de 2011, que dispõe sobre o Programa 
Hospital Domiciliar de Atendimento e Internação Domiciliar no Município de São Paulo, 
e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 15.410, de 11 de julho de 2011, que institui boas práticas e padrões 
de qualidade no atendimento ao usuário de serviços públicos na cidade de São Paulo 
e dá outras providências;  
 
- PL 348/2018, que dispõe sobre o encaminhamento facultativo de acidentados ou 
pessoas atendidas pelo Serviço de Atendimento Médico de Urgência (SAMU) a 
estabelecimentos de saúde privados, e dá outras providências. 
 
- PL 571/22, que autoriza o Poder Executivo a adquirir helicóptero-UTI para o uso no 
sistema de saúde do município para prestar primeiros socorros, remoção de vítimas e 
traslado de órgãos humanos para transplante; 
 
- PL 231/18, que dispõe sobre a inclusão de Campanhas de Conscientização sobre 
Doação de Órgãos e Transplantes nas escolas da Rede municipal de São Paulo e dá 
outras providências. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

 
São Paulo, 30 de janeiro de 2024. 

 
 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 232.414 
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